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CAPÍTULO 3

Atos Processuais das Partes, dos Julgadores 
e de seus Auxiliares no Rito do JEF

O objetivo deste Capítulo 3 é apresentar os atos processuais praticados no pro-
cedimento dos Juizados Especiais Federais, tanto pelas partes, quanto pelo juiz 
de 1º e seus auxiliares (serventuários e peritos), assim como as decisões exaradas 
pelos órgãos colegiados revisores (Turmas Recursais, Turmas Regionais de Uni-
formização, Turma Nacional de Uniformização, STJ e STF).

Nesse sentido, foram inseridas pelo autor peças simuladas decorrentes da sua 
experiência profissional no exercício do cargo de Procurador Federal, estimando 
já ter atuado em mais de cinquenta mil processos previdenciários no JEF ao longo 
de mais de dez anos representando judicialmente o INSS.

Buscou-se observar uma ordem cronológica na prática dos atos processuais, 
desde o termo de pedido até o despacho de arquivamento do processo, sendo 
apresentados 104 atos no total, repartidos em 94 espécies distintas.

1. PETIÇÃO INICIAL E TERMO DE PEDIDO

A petição inicial no rito do JEF pode ser ajuizada diretamente pelo beneficiário
da Previdência Social, sendo facultativa a representação por advogado em 1º grau.

Funciona na Justiça Federal um serviço de atendimento ao jurisdicionado em 
que um servidor da Justiça Federal reduz a termo as alegações do segurado ou de 
seu dependente, cabendo ao Termo de Pedido deflagrar a ação.

Conforme enunciado no sítio do TRF da 4ª Região1, a parte comparece pessoal-
mente na sede do juizado federal correspondente a sua cidade. No local, haverá 
um funcionário disponível para ouvir a sua reclamação. A parte comparecendo 

1. http://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=pagina_visualizar&id_pagina=jefs_aterm.

(Provisório)
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pessoalmente, após breve análise e sendo possível o ajuizamento da causa, será 
feita a coleta de todas as informações importantes para o início da ação.

O funcionário providenciará a identificação do(s) autor(es), do(s) réu(s), do 
tipo de ação, do objetivo da ação, fará a lista dos documentos necessários a após 
os recolherá para juntá-los ao processo, fará o pré-cálculo do valor da causa (até 
60 salários mínimos), preencherá formulários, efetivará a habilitação de procura-
dor ou auxiliar, fará o cadastramento para utilizar o processo eletrônico, e, se for 
o caso, requererá prioridade de tramitação, cautelar/antecipação de tutela (pedi-
dos de urgência), justiça gratuita, etc. Estas providências iniciais são chamadas de
ATERMAÇÃO, e substituem a petição inicial subscrita por advogado.

1.1.	 Atermação para a concessão ou restabelecimento de benefício por incapa-
cidade laborativa

Para a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez ou auxílio-
-doença, é necessário comprovar a incapacidade laborativa via perícia médica
judicial, devendo a data de início da incapacidade ser posterior à filiação previden-
ciária e após o cumprimento do período de carência, salvo as situações normativas
em que a carência é dispensada no artigo 26, da Lei 8.213/91, pois neste caso bas-
tará que a incapacidade seja posterior à filiação previdenciária.

Caberá ao segurado promover a juntada de todos os exames e documentação 
médica que possui para instruir o processo. Apresenta-se, abaixo, termo de pedido 
utilizado pela Justiça Federal do Estado da Bahia.
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1.2.	 Atermação para a concessão de aposentadoria por idade ao segurado es-
pecial

A concessão da aposentadoria por idade ao segurado especial requer o cumpri-
mento de idade mínima (60 anos para o homem e 55 anos para a mulher), desde 
que cumprido o período de carência de 15 anos, contínuos ou alternados, no exer-
cício de atividade campesina ou pesqueira de subsistência.

Não é necessária a prova de efetivo recolhimento de contribuição previdenciá-
ria, mas é curial a apresentação de documentos contemporâneos à carência, não 
se prestando ao cumprimento da tarifação legal a exibição de documentos novos.

Eis alguns exemplos de documentos contemporâneos para fazer essa prova, 
podendo ser utilizados os documentos de membro do grupo familiar:

a) certidão de casamento que consta a profissão lavrador ou pescador;

b) certidão de nascimento com inteiro teor que consta a profissão lavrador ou
pescador;

c) documentação da terra;

d) declaração de ITR;
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e) cadastro no INCRA;

f) declaração de sindicato;

g) notas fiscais de aquisição de produtos agrícolas;

h) comprovante de residência do meio rural.

Uma vez realizado o início de prova material contemporâneo, cabe a com-
plementação por testemunhas, devendo ser designada audiência. Apresenta-se, 
abaixo, termo de pedido disponibilizado no sítio da Justiça Federal do Estado do 
Ceará2.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal dos Juizados Especiais Federais da Seção 
Judiciária de Fortaleza-CE

OBJETO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE A SEGURADO ESPECIAL
VALOR DA CAUSA: R$ 

1.1. Nome: 

1.2. Estado Civil

1.3. Endereço Logradouro: Nº: 

Bairro: Complemento: 

Cidade: UF: 

Ponto de referência: Tel: 

1.4. Data em que completou 60 ou 
55 anos

1.5. Período em que exerceu ativida-
de rural/ pesca artesanal (carência)

1.6. Localidade e município

1.7. Número do requerimento 
administrativo

1.8. Data do requerimento adminis-
trativo

1.9. Razões do Indeferimento

2. https://www.jfce.jus.br/servicos-publicos/modelos-de-peticao.html.
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O(A) Autor(a) supra qualificado(a) vem à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO ESPE-
CIAL CÍVEL PREVIDENCIÁRIA em face do INSS – INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL, pelos seguintes fatos e fundamentos:

Afirma o(a) Autor(a) que requereu, junto à Autarquia Previdenciária, a concessão do benefício de 
aposentadoria, sendo este indeferido, conforme documento anexo.

Informa que se enquadra na hipótese do art. 11, VII, da Lei 8.213/91 e, ainda, que já completou 
a idade necessária à concessão do benefício, nos termos do art. 48, § 1º, da mesma lei. Salienta que 
à época do requerimento administrativo já possuía tempo de serviço suficiente para percepção do 
benefício pretendido, porquanto aplicável à hipótese a regra de transição do art. 142 da Lei 8.213/91. 
No que se refere à data de início do benefício, deverá reger-se pelo disposto no art. 49, II, da citada lei.

Restando preenchidos os requisitos legais, requer:

1. Que seja citado o INSS, a fim de responder aos termos da presente demanda;

2. Que seja condenado o INSS a conceder ao(à) Autor(a) o benefício de aposentadoria, bem como a
pagar as parcelas vencidas e vincendas monetariamente corrigidas desde o respectivo vencimento
e acrescidas de juros legais moratórios até a data do efetivo pagamento;

3. A renúncia ao que exceder à soma de 60 (sessenta) salários mínimos;

4. A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita por ser o(a) Autor(a) pobre na forma
legal;

5. A produção de todas as provas admitidas em Direito, inclusive a oitiva das testemunhas ora arroladas:

Fortaleza, _____/______/______.

_________________________________________

Assinatura do(a) Autor(a)

1.3.	 Atermação para o reconhecimento de tempo de contribuição especial e 
aposentadoria especial

A prova do tempo de contribuição especial, quer para a concessão de aposen-
tadoria especial, quer para a conversão do tempo de contribuição especial em 
comum, requer a aplicação da lei em vigor no momento da prestação da atividade.

Deverá ser utilizada como lastro a seguinte tabela de regimes jurídicos, adotada 
pela Previdência Social e com amparo na jurisprudência:

Período 
trabalhado Enquadramento

Até 28/4/1995
Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS, aprovado 
pelo Decreto nº 83.080, de 1979. Formulário; CP/CTPS; LTCAT, obrigatoriamente 
para o agente físico ruído.

De 29/4/1995 a 
13/10/1996

Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexo I do RBPS, 
aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979. Formulário; LTCAT ou demais De-
monstrações Ambientais, obrigatoriamente para o agente físico ruído.

De 14/10/1996 
a 5/3/1997

Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. Anexo I do RBPS, 
aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979. Formulário; LTCAT ou demais De-
monstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos



Atos Processuais das Partes, dos Julgadores e de seus Auxiliares no Rito do JEF	 581

Período 
trabalhado Enquadramento

De 6/3/1997 a 
31/12/1998

Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 1997. Formulário; LTCAT 
ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos.

De 1º/1/1999 a 
6/5/1999

Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 1997. Formulário; LTCAT 
ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos, que deverão 
ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para homologação da con-
tagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do art. 68 do RPS, 
com redação dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002.

De 7/5/1999 a 
31/12/2003

Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999. Formulário; LTCAT 
ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos, que deverão 
ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para homologação da con-
tagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do art. 68 do RPS, 
com redação dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002.

A partir de 
1º/1/2004

Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999. Formulário, que de-
verá ser confrontado com as informações relativas ao CNIS para homologação da 
contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do art. 68 do 
RPS, com redação dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002.

Salvo o regime de presunção normativa do tempo especial por categoria pro-
fissional, que vigorou até o advento da Lei 9.032/95, é necessário que o segurado 
apresente o formulário atualmente denominado de PPP (perfil profissiográfico 
previdenciário).

Apresenta-se, abaixo, termo de pedido disponibilizado no sítio da Justiça Fede-
ral do Estado do Ceará3.

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal dos Juizados Especiais Federais da Seção 
Judiciária de Fortaleza-CE

OBJETO: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL
VALOR DA CAUSA: R$

1.1. Nome

1.2. Estado Civil

1.3. Endereço Logradouro: Nº: 

Bairro: 

Complemento: 

Cidade: UF: 

Ponto de referência: Tel: 

3. https://www.jfce.jus.br/servicos-publicos/modelos-de-peticao.html.
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1.4. Atividade especial

1.5. Período de exercício da 
atividade

1.6. Número do requerimento 
administrativo

1.7. Data do requerimento 
administrativo

1.8. Razões do indeferimento

O(A) Autor(a) supra qualificado(a) vem à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO ES-
PECIAL CÍVEL PREVIDENCIÁRIA em face do INSS – INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL, pelos seguintes fatos e fundamentos:

Afirma o(a) Autor(a) preencher todos os requisitos que autorizam a concessão aposentadoria 
especial, uma vez que trabalhou em atividade prejudicial a sua saúde e integridade física, durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme documentos em anexo.

A pretensão do(a) Autor(a) encontra-se amparada nos artigos 57 e 58 da Lei 8.213/91.
Dessa forma, requer:

1	 Que seja citado o INSS, a fim de responder aos termos da presente demanda;
2	 A condenação do INSS a conceder ao(à) Autor(a) o benefício de aposentadoria especial, bem como 

a pagar as diferenças vencidas e vincendas, monetariamente corrigidas desde o respectivo venci-
mento e acrescidas de juros legais moratórios, incidentes até a data do efetivo pagamento;

3	 A renúncia ao que exceder à soma de 60 (sessenta) salários mínimos;
4	 A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita por ser o(a) Autor(a) pobre na forma 

legal;
5	 A produção de todas as provas admitidas em Direito.

Fortaleza, _____/______/______.

_________________________________________
Assinatura do(a) Autor(a)

1.4. Atermação para a concessão do BPC/Loas à pessoa idosa ou deficiente

É comum a propositora de ação judicial contra o INSS para a concessão do 
BPC/Loas em favor de pessoa idosa ou deficiente carente, sendo necessária a de-
monstração da deficiência de longo prazo ou a idade mínima de 65 anos para 
homens ou mulheres.

Ademais, é necessário que renda per capita familiar seja inferior a ¼ do salário--
mínimo, embora este critério ainda utilizado na via administrativa já tenha sido 
repelido pelo STF, mas o legislador ainda não editou nova sistemática.

Nestas demandas, é necessária a produção de perícia médica para atestar a de-
ficiência de longo prazo e a perícia social para certificar a miserabilidade do grupo 
familiar.
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Apresenta-se, abaixo, termo de pedido utilizado pela Justiça Federal do Estado 
da Bahia.
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